	Brasília, 27 de novembro de 2017

 
Prezada Senhora NEUZA BOTTEGA,

	Em resposta à sua mensagem, entramos em contato com a Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS, responsável pelo pedido encaminhado, que pediu desculpas pela demora no atendimento. E nos informou que está em construção neste Ministério um documento de “Orientações Técnicas sobre a oferta de Benefícios Eventuais”, que consolidará orientações nacionais aos Municípios. Por outro lado, a equipe técnica do Ministério vem acompanhando a consolidação da política de Assistência Social como política pública descentralizada e participativa, conforme preconiza a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, e vem desenvolvendo sua atribuição constitucional e legal de orientar as ofertas conforme normas gerais, Resoluções do CNAS e documentos orientadores do Ministério.

Neste sentido, quanto à oferta de aluguel social no âmbito dos Benefícios Eventuais, orientamos o que segue:

Os benefícios eventuais integram as garantias da Política de Assistência Social previstas na sua Lei Orgânica – Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei 12.435, de 6 de julho de 2011. Juntamente com os serviços socioassistenciais, integram organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e dos direitos sociais e humanos.

O Poder Executivo Municipal tem a prerrogativa de normatizar os procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais. Tal ato deve versar inclusive sobre o local da prestação do benefício, equipe responsável e articulação da prestação do benefício eventual com programas de transferência de renda, serviços da rede socioassistencial e demais políticas públicas. Ao elaborar o ato normativo regulamentando a operacionalização dos Benefícios Eventuais no âmbito municipal, o Poder Executivo deverá observar os critérios e prazos definidos em resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme dispõe o § 1º do art. 22 da LOAS.

Em relação à oferta do aluguel social, o que compete à política de assistência, através da concessão do benefício eventual, é a garantia de segurança de sobrevivência às pessoas que se encontram em risco circunstancial de desabrigamento. Neste sentido, o aluguel social deve ser ofertado no campo das seguranças sociais, não podendo ser confundido com a provisão de moradia no campo da habitação, espaço em que o cidadão deve ter sua demanda atendida de forma definitiva.

O Decreto nº 6.307/2007, que regulamenta os benefícios eventuais, prevê a possibilidade de oferta deste benefício para as situações de vulnerabilidade temporária decorrente de riscos, perdas e danos vivenciados por indivíduos e famílias.

Entre as possibilidades especificadas no regulamento, a falta de domicílio enseja a oferta do benefício, visto que os indivíduos nesta situação estão em desproteção social. Baseados nesta previsão normativa, alguns Municípios instituíram benefício específico para ausência temporária de Abrigo, identificado como “aluguel social”.

Contudo, é necessário ter clareza que a oferta do benefício eventual para situação de vulnerabilidade, decorrente da ausência temporária de abrigo, objetiva garantir segurança imediata a indivíduos e famílias.

Para que o benefício eventual não extrapole sua principal característica, que é a eventualidade, o município deve fazer um planejamento prevendo um prazo de referência para concessão desse benefício na forma de aluguel social.

Além disso, o técnico responsável deve avaliar se a situação apresentada precisa de articulação e encaminhamento para a política habitacional ou congênere, para inserção em programas municipal, estadual ou federal de aquisição de unidades habitacionais.

Reforça-se, que a oferta do benefício deve estar comprometida com as seguranças sociais afiançadas pelo SUAS, especialmente a sobrevivência a riscos circunstanciais, quando indivíduos e famílias se encontram parcial ou totalmente desabrigados. Situação que pode se manifestar por estarem com vínculos familiares fragilizados ou vivenciando situação da necessidade de recuperação da moradia, por comprometimento da segurança dos residentes.

Deve-se ter como pressuposto que a oferta do benefício eventual, em todas as situações, precisa ocorrer na perspectiva dos direitos assegurados na Constituição, na LOAS e no Decreto que regulamenta este benefício assistencial. Deve ser concedido a todos que no momento da eventualidade recorra ao Estado para o restabelecimento das seguranças sociais.

Por fim, não cabe à assistência social prover moradia, o que compete a esta política, por meio do benefício eventual, e o restabelecimento imediato das seguranças sociais afiançadas pelo SUAS, que a depender do evento apresentado pode ser ofertado na forma de aluguel social, conforme discorrido no texto.

Diante das explicações apresentadas pelo setor responsável, o assunto foi finalizado nesta Ouvidoria Social.

Agradecemos o contato. Estamos à disposição para esclarecer dúvidas sobre este Ministério e suas ações.

	COORDENAÇÃO-GERAL DA OUVIDORIA SOCIAL
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/ouvidoria  
*Para realizar novo contato conosco, solicitamos que sua mensagem seja
registrada por meio do Formulário Eletrônico, disponível no Portal do MDS,
no link: http://mds.gov.br/fale-com-o-mds

	 


